
                                       MOÇÃO Nº  08/2005

                                 ASSUNTO: DE REPÚDIO À MEDIDA PROVISÓRIA 232/2004 E APOIO À MOBILIZAÇÃO NACIONAL QUE LHE É CONTRÁRIA.

                                 Senhor Presidente:

A Medida Provisória nº 232/2004, publicada em 30 de dezembro de 2004, que “Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências”, pelo aumento de tributos que deverá gerar desencadeou uma onda de protestos, das mais acirradas, entre as entidades empresariais e de classe em todo o país.

Por meio da presente propositura, pretendemos nos juntar ao grito   dessa mobilização nacional contrária à MP 232, cuja vigência terá início em 1º de março próximo,  e a qual promove o aumento da base de tributação dos prestadores de serviços que aderem ao sistema de pagamento  pelo regime de lucro presumido. Essa elevação da carga tributária para os prestadores de serviços foi incluída na MP 232 para compensar a correção na tabela do IR das pessoas físicas.

A medida viola três artigos da Constituição Federal, sendo um deles o que trata do princípio da relevância e urgência para a edição de medida provisória, e está sendo contestada no Supremo Tribunal Federal (STF) em pelo menos quatro ações diretas de inconstitucionalidade, uma vez que veio de modo inusitado, sem urgência e sem qualquer discussão, quase clandestinamente, atacando de surpresa a população. 

São evidentes os reflexos econômicos e sociais danosos que advirão do aumento da carga tributária do setor de serviços, da criação de novas exigências e da supressão de direitos. O impacto sofrido em cada ramo de atividade certamente resultará na transferência de novas empresas e profissionais para a informalidade, como forma de sobrevivência.

É condenável o hábito adotado pelo Governo Federal, qualquer que seja ele,  de impor aumentos de impostos na virada do ano, como ocorreu ao apagar das luzes de 2004, fazendo-se editar a MP 232/2004, num momento em que a mobilização, tanto política quanto popular, contra qualquer medida, se torna impossível em face do recesso de final de ano. Convenhamos que, dessa forma, cria-se um ambiente extremamente favorável à proliferação de medidas impopulares e injustas. E é com veemência que repelimos a majoração da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líqüido (CSLL) de 32% para 40%. Os prestadores de serviços deste país já vivem no limite da capacidade contributiva, sendo que a manutenção desse aumento vai provocar uma fuga sem precedentes de empresas para a informalidade, bem como a quebra de dezenas de milhares delas, com a conseqüente extinção de vagas de trabalho.

Contrastando com  a injusta carga de impostos atualmente cobrada dos brasileiros, que já suportam uma das maiores do mundo, superior inclusive à de países ricos, a qualidade dos nossos serviços públicos é de terceiro mundo. É de causar indignação, portanto, a decisão do governo federal de manter a taxa de juros excessivamente alta,  revelando uma política tributária contrária aos interesses dos brasileiros, que onera as rendas do trabalho e libera o capital de tributação. 

Trata-se de uma verdadeira cruzada nacional contra a aprovação da Medida Provisória 232/2004, que impõe uma das maiores injustiças tributárias de que se tem notícia, fortalecendo a violenta política arrecadatória do governo federal. 

A população brasileira está cansada de tantos discursos sociais, que na verdade não trazem retorno efetivo nenhum para a sociedade, e indigna-se cada vez mais diante das atitudes tão contrárias ao antigo discurso daqueles que hoje administram o país.

Face ao exposto, apelamos ao Congresso nacional, por meio da presente  MOÇÃO DE REPÚDIO, que bloqueie a aprovação da MP 232/2004, determinando a sua imediata suspensão.

Solicitamos o envio de cópia desta às lideranças partidárias da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, especialmente aos líderes do PPS, para que se empenhem nessa batalha contra a exacerbada sede de arrecadação do Governo Federal, postura essa totalmente contrária aos princípios de justiça que devemos defender.  

SALA DAS SESSÕES, 16 de fevereiro de 2005.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – 1º Secretário – PPS 
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